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Fundada como Comitê Intergovernamental Provisório
para o Movimento de Migrantes da Europa (PICMME)
depois da Segunda Guerra Mundial

PICMME se converte no Comitê Intergovernamental para
a Migração Européia (ICEM)

ICEM se converte no Comitê Intergovernamental para a
Migração durante a crise de refugiados da Indochina

ICM se transforma na Organização Internacional para as
Migrações (OIM)

2016 OIM se integra nas Nações Unidas como Agência
Relacionada

BREVE HISTÓRIA



IOM acts with its partners in the 
international community to: 

173 ESTADOS MEMBROS
8 ESTADOS 
OBSERVADORES

2004 - Brasil, Estado Membro da OIM
2010 - Assinado o acordo de Sede entre o Governo Brasileiro e a OIM

2015 - Aprovação pelo Congresso Nacional (Decreto 8.503)
2017 - Nomeação do Chefe de Missão

ESTADOS MEMBROS DA OIM



PRINCIPAIS  ÁREAS DE ATUAÇÃO
• Redução de Riscos em Emergências, Pós-crises, e 

Desastres;
• Assistência a Migrantes;
• Migração Laboral e Desenvolvimento & Migração;
• Imigração e Gestão de Fronteiras;
• Migração e Saúde;
• Política Migratória e Pesquisa sobre Direito

Migratório;
• Reassentamento de Refugiados.

A OIM está comprometida com o princípio de que 
a migração humana e ordenada beneficia os 

migrantes e a sociedade. 



MIGRAÇÃO: A MEGATENDÊNCIA DO SÉCULO XXI

População de 7.7 bilhões, incluindo 272 
milhões de migrantes internacionais Disponível em: 

https://www.iom.int/wmr



Imigração no Brasil

Cerca de 2 milhões de migrantes internacionais (menos de 1% da 
população)

Contexto recente: a migração de nacionais da Venezuela e a 
Operação Acolhida

Fonte: PF, Nov/2019 Fonte: PF, Nov/2019



Interiorização



Agenda 2030: primeira vez que a 
migração é explicitamente 

integrada na agenda de 
desenvolvimento global

Migração ↔ Desenvolvimento



Migração nos ODS

5.2: TRÁFICO DE 
PESSOAS 
(ESPECIALMENTE DE 
MULHERES E 
MENINAS)

8.7: TRÁFICO DE 
PESSOAS
8.8: DIREITOS LABORAIS 
DOS MIGRANTES
(ESPECIALMENTE DE 
MULHERES MIGRANTES)

16.2: TRÁFICO DE 
PESSOAS

17.16 PARCERIA GLOBAL
17.17 PARCERIAS PÚBLICAS, 
PÚBLICO-PRIVADAS E COM A 
SOCIEDADE CIVIL
17.18: DETALHAMENTO
DE DADOS (INCLUSIVE POR 
STATUS MIGRATÓRIO)

4.b SCHOLARSHIPS 
(STUDENT MOBILITY)

1.5: RESILIÊNCIA 
FRENTE A DESASTRES 
ECONÔMICOS, 
SOCIAIS E 
AMBIENTAIS

11.5: REDUÇÃO DO NÚMERO 
DE MORTES E PESSOAS 
ATINGIDAS E PERDAS 
ECONÔMICAS CAUSADAS 
POR DESASTRES
11.b: CIDADES 
IMPLEMENTANDO POLÍTICAS 
INTEGRADAS

13.1-3: RESILIÊNCIA 
FRENTE A AMEAÇAS 
CLIMÁTICAS E 
DESASTRES NATURAIS
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3.8: COBERTURA 
UNIVERSAL DE 
SAÚDECOVERAGE

4.b: BOLSAS 
(MOBILIDADE 
ESTUDANTIL)

10.7:  POLÍTICAS 
MIGRATÓRIAS BEM 
GERIDAS
10.c: REMESSAS DOS 
MIGRANTES

Migração e a Agenda 2030



Meta 10.7

Meta 10.7: Facilitar a migração e a 
mobilidade ordenada, segura, regular 
e responsável das pessoas, inclusive 

por meio da implementação de 
políticas de migração planejadas e 

bem geridas



MARCO DE GOVERNANÇA DAS MIGRAÇÕES (MiGOF)
Adotado pelos Estados Membros da OIM em 2015, é a primeira
definição de política de migração que estabelece os elementos
essenciais para apoiar uma migração planejada e bem gerida.



Migration Governance Indicators - MGI

Criado em 2015, em parceria com a Unidade de Inteligência 
da The Economist para atender a meta 10.7 dos Objetivos de 
Desenvolvimento sustentável – migração bem gerida em 
benefício de todos

Aplicado em 51 países. O Brasil participou da edição de 2018.

Piloto do MGI Local aplicado em três cidades no ano de 2019: 
Acra (Gana), Montreal (Canadá) e São Paulo (Brasil)

São 87 indicadores, divididos em seis áreas.

INDICADORES DA 
GOVERNANÇA MIGRATÓRIA



• Parceria com ENAP e UFRGS

• Treinamento on-line para autoridades e servidores públicos
locais, abrangendo 10 dimensões-chave das políticas públicas
migratórias a nível local

• Ferramenta para certificar os esforços dos governos locais para
melhorar a governança da migração ao longo do tempo

Com o processo de treinamento e certificação, o projeto apoiará 
os governos locais no Brasil no aprimoramento de suas políticas 

de migração de maneira sustentável

MigraCidades



Parceria com a AJUFE:

 Acordo de Cooperação assinado com a AJUFE em
2018

 Dezembro/2018: Curso “Lei de Migração: Melhorando
as Capacidades de Resposta da Justiça Federal no
Contexto do Fluxo de Venezuelanos”, com a presença
de 30 juízes, realizado no Conselho da Justiça Federal
(CJF)

 Maio/2019: curso de Direito Migratório Internacional
em Genebra, com participação de 7 juízes federais

 Junho/2019: I Forúm Nacional de Direitos Humanos
organizado pela AJUFE, com apoio da OIM

Cooperação com o Sistema de Justiça no Brasil



 Curso “Uma Introdução às Migrações Internacionais”
desenvolvido em parceria com a DPU. Participação de
mais de 1.200 pessoas

 Parceria com a DPU para a formação de redes e
capacitação para OSCs que prestam assistência
jurídica gratuita a imigrantes

 Setembro/2019: curso de Direito Migratório
Internacional em Genebra, com a participação de 15
representantes do MPF, da DPU, do CNJ, da SNJ e do
MRE

 Rede de capacitação de atores locais liderada pela
ESMPU: OIM é uma parceira fundadora, tendo
realizado treinamentos sobre integração local, direitos
das crianças migrantes e migrações e povos indígenas
em 12 capitais brasileiras

Cooperação com o Sistema de Justiça no Brasil



 Realização de capacitações sobre 
identificação, proteção e assistência de 
vítimas de tráfico de pessoas  

 Apoio à Coordenação de Enfrentamento ao 
Tráfico do Ministério da Justiça em 
atividades de sensibilização 

 Campanha nas redes sociais “10 mitos sobre 
o tráfico de pessoas”, em parceria com o 
Conselho Nacional de Justiça

Cooperação com o Sistema de Justiça no Brasil



Possibilidades de cooperação 

(I) Realização de pesquisas, mapeamentos, diagnósticos e 
recomendações 

(II) Elaboração de planos de ação

(III) Campanhas de sensibilização e informação

(IV) Capacitações 

Áreas: 

- Combate ao tráfico de pessoas e à exploração laboral

- Promoção dos direitos dos migrantes e acesso à justiça

- Integração social, cultural e econômica dos migrantes

Cooperação com o Sistema de Justiça no Brasil



Muito obrigada!

isteffens@iom.int

iombrazil@iom.int
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